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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL 
DE JUSTIÇA - CNJ 

  
 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO – 
AMEPE, entidade de classe, com sede na Rua do Imperador, n° 207, Bairro de Santo Antônio, na 
cidade do Recife - PE, neste ato representada por seu presidente e seu diretor jurídico (documentos 
01 e 02), vem, com fulcro no art. 37, da Constituição Federal e nos artigos 91 e seguintes do 
Regimento Interno desse Conselho Nacional de Justiça, propor PROCEDIMENTO DE 
CONTROLE ADMINISTRATIVO – PCA em face do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 
PERNAMBUCO, cuja finalidade desatende ao interesse público, nega vigência a expressas 
disposições de lei e posterga o exercício de direito dos magistrados do Estado de Pernambuco, 
conforme os fatos e fundamentos a seguir expostos: 

 

DOS FATOS 

 
O Código de Organização Judiciária do Estado de Pernambuco (COJE), editado com 

a Lei Complementar Estadual nº 100, de 21 de novembro de 2007, estabeleceu, dentre outras regras, 
as hipóteses remuneratórias dos magistrados, acumuláveis com o subsídio mensal, dispondo em 
seus artigos 144  e 146, o seguinte (vide doc. 03): 

“Art. 144 - Não estão abrangidas pelo subsídio as seguintes verbas: 
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I - adiantamento de férias; 

II - décimo terceiro salário; 

III - terço constitucional de férias; 

IV - retribuição pelo exercício, enquanto este perdurar, em comarca de difícil provimento; 

V - exercício da Presidência do Tribunal de Justiça e de Conselho da Magistratura, da Vice-Presidência e da 
Corregedoria Geral da Justiça; 

VI - investidura como Diretor do Foro; 

VII - exercício cumulativo; 

VIII - substituições administrativas; 

IX - diferença de entrância e instância; 

X - exercício de presidência de turmas julgadoras e efetiva participação em comissões permanentes no âmbito do 
Tribunal de Justiça, do Conselho da Magistratura e do Conselho de Administração da Justiça Estadual; 

XI - exercício de função de direção de Escola de Magistrados e Centro de Estudos Judiciários; 

XII - exercício da função de Ouvidor Judiciário; 

XIII - exercício como Juiz Auxiliar na Presidência, na Vice-Presidência do Tribunal de Justiça e na Corregedoria 
Geral da Justiça; 

XIV - coordenação geral e regional de serviços especializados, como Infância e Juventude,       voluntariado e 
Juizados Especiais, ou pela participação em Turma Recursal; 

XV - valores pagos em atraso; 

XVI - ajuda de custo para mudança e transporte; 

XVII - auxílio-moradia; 

XVIII - diárias; 

XIX - auxílio-funeral; 

XX - indenização de transporte; 

XXI - remuneração ou provento decorrente do exercício do magistério, nos termos do art.     95, parágrafo único, 
inciso I, da Constituição Federal; 

XXII - benefícios percebidos de planos de previdência instituídos por entidades fechadas,       ainda que extintas; 

XXIII - devolução de valores tributários e/ou contribuições previdenciárias indevidamente        recolhidos; 

XXIV - bolsa de estudo que tenha caráter remuneratório; 

XXV - abono de permanência em serviço, no mesmo valor da contribuição previdenciária,        conforme previsto no 
art. 40, § 19, da Constituição Federal; 

XXVI - demais verbas excluídas por lei.” 

 

Art. 146 - Os percentuais e os valores das verbas remuneratórias e indenizatórias de que trata o capítulo anterior 
são os seguintes, desde que não conflitantes com os previstos na Lei Orgânica da Magistratura Nacional: 

I - No caso do inciso IV, no percentual de dez por cento a vinte por cento do subsídio   correspondente à classe 
ou categoria da carreira, a ser definido, até o dia 15 de maio de  cada ano, para o ano seguinte, por ato do 
Presidente do Tribunal de Justiça, aprovado pelo  Conselho da Magistratura; 

II - No caso do inciso V, os percentuais são: 
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a) trinta e cinco por cento do subsídio de Desembargador, para o cargo de Presidente do Tribunal de Justiça; 

b) vinte e cinco do subsídio de Desembargador, para o cargo de Vice-Presidente do Tribunal de Justiça; 

c) vinte por cento do subsídio de Desembargador, para o cargo de Corregedor Geral da Justiça. 

III - No caso do inciso VI, os percentuais serão de dez por cento para a Comarca da Capital e  cinco por cento 
para as comarcas de 2ª entrância, excetuadas aquelas com até três varas,  do subsídio correspondente à 
classe ou categoria da carreira; 

IV - No caso dos incisos VII, VIII e IX, no percentual de dez por cento do subsídio  correspondente à classe 
ou categoria da carreira, se houver acumulação por, no mínimo,  trinta dias, não podendo exceder de duas; 

V - Nos casos dos incisos X, XI, XII e XIII, no percentual de dez por cento do subsídio 

 correspondente à classe ou categoria da carreira; 

VI - No caso do inciso XIV, no percentual de cinco do subsídio correspondente à classe ou  categoria da carreira; 

VII - No caso do inciso XVI, no percentual de até cem por cento do subsídio correspondente à  classe ou 
categoria da carreira, para atender às despesas efetivamente realizadas e  comprovadas, decorrentes de 
remoção ou promoção, com mudança de residência de uma  para outra comarca ou circunscrição, devidamente 
constatada pela Corregedoria Geral da  Justiça; 

VIII - No caso do inciso XVII, pelo efetivo exercício em comarca onde não haja residência  oficial e as condições de 
moradia sejam particularmente difíceis e onerosas, a critério do  Conselho da Magistratura, excluídas as 
comarcas das 1ª, 2ª e 3ª Circunscrições  Judiciárias, no percentual de dez por cento do subsídio correspondente à 
classe ou  categoria da carreira; 

IX - No caso dos incisos XVIII e XX, os valores serão definidos em Resolução do Tribunal de  Justiça; 

X - No caso do inciso XIX, o valor será igual ao do subsídio do falecido, no mês do  falecimento, a ser pago 
ao cônjuge sobrevivente ou companheiro e, em sua falta, aos  herdeiros e dependentes daquele, ainda que 
aposentado ou em disponibilidade.” 

 

Não obstante a clareza dos preceitos normativos, a Presidência do Tribunal de Justiça 
de Pernambuco, sob o fundamento da insuficiência de dotação orçamentária para implementação 
das vantagens, editou o Ato nº 751, de 12 de março de 2008, através do qual estabeleceu 
discricionariamente os cargos e funções que seriam contemplados com os pagamentos das 
vantagens asseguradas. Distinguiu-se onde a lei não distinguiu. Eis, na essência, o ato que se 
impugna (doc. 04): 

 
 “Ato 751 

 

Art. 1º. Deixar de implantar as verbas remuneratórias previstas no artigo 144 da Lei Complementar Estadual 
nº. 100, de 21 de novembro de 2007, que estão compreendidas no subsídio ou não são com ele acumuláveis, 
consoante definiu o Conselho Nacional de Justiça nos artigos 4º e 5º da Resolução nº 13, de 21 de março de 2006, 
assim especificadas: 

I - Exercício de presidência dos órgãos fracionários (Câmaras, Grupo de Câmaras, Seção) do Tribunal de Justiça 
(Art. 144, inciso X); 

II – participação em comissões permanentes no âmbito do Tribunal de Justiça (Art. 144, inciso X); 

III – participação no Conselho da Magistratura (Art. 144, inciso X); 
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IV – exercício de função de Direção no Centro de Estudos Judiciários (Artigo 144, inciso XI); 

V – exercício da função de Ouvidor Judiciário (Art. 144, inciso XII) 

VI – coordenação geral e regional da Infância e Juventude (Art. 144, inciso XIV); 

VII – coordenação do voluntariado (Art. 144, inciso XIV); 

 

Art. 2º. Determinar a implantação das seguintes verbas remuneratórias: 
I – Exercício como Diretor de Foro na Comarca do Recife, no percentual de 10% do subsídio de juiz de 3ª entrância, 
e nas Comarcas de 2ª entrância com mais de três varas judiciais instaladas, no percentual de 5% do subsídio de juiz 
de 2ª entrância (art. 144, inciso VI c/c 146, inciso III, COJ e art. 5º, inciso II, alínea “b” da Resolução nº. 13 CNJ); 

II – exercício como Diretor da Escola Superior da Magistratura de Pernambuco, no percentual de 10% do subsídio 
de Desembargador (art. 144, inciso XI c/c art. 146, inciso V, COJ e art. 5º, inciso II, alínea “g”, da Resolução nº. 13 
CNJ); 

III – exercício como juiz auxiliar na Presidência, Vice-Presidência do Tribunal de Justiça e na Corregedoria Geral da 
Justiça, no percentual de 10% do subsídio de juiz de 3ª entrância (art. 144, inciso XIII c/c 146, inciso V, COJ e art. 5º 
inciso II, alínea “i”, Resolução nº. 13 CNJ); 

IV – coordenação geral dos Juizados Especiais, no percentual de 5% do subsídio de juiz de 3ª entrância (art. 144, 
inciso XIV c/c 146, inciso VI, COJ e art. 5º inciso II, alínea “f” da Resolução nº 13 CNJ); 

V – participação, na condição de titular, das Turmas dos Colégios Recursais Cíveis, no percentual de 5% do 
subsídio de juiz de 3ª entrância (art. 144, inciso XIV c/c 146, inciso VI, COJ e art. 5º inciso II, alínea “j” da Resolução 
nº 13 CNJ). 

§ 1º As verbas a que se referem os incisos do caput deste artigo dependem de efetivo exercício não inferior a trinta 
dias. 

§ 2º A soma das verbas previstas neste artigo com o subsídio mensal não poderá exceder o teto remuneratório 
constitucional. 

§ 3º A implantação dar-se-á a partir de 1º de abril de 2008. 

Art 3º. A implantação das verbas remuneratórias de que tratam os incisos IV, VII, VIII, XVII e XXIV do artigo 144 da 
Lei Complementar Estadual nº. 100/07, de 21 de novembro de 2007, bem assim aquela por participação em Turmas 
do Colégio Recursal Criminal, será feita gradualmente, após regulamentação pelo Tribunal de Justiça, e na medida 
de disponibilidade orçamentária, obedecidos os limites do Plano de Ajuste Fiscal – PAF, da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, e da Lei de Diretrizes Orçamentárias.” (os destaques não existem 
no original) 

 

A associação requerente, representando os seus magistrados associados, pleiteou à 
presidência do tribunal através do Ofício nº 099/2008, datado de 10/06/2008, a reconsideração do 
referido ato administrativo, destacando a flagrante distorção em relação à lei, pois tratou 
desigualmente situações absolutamente iguais, a exemplo da opção de pagar a gratificação a que 
fazem jus os membros das Turmas do Colégio Recursal apenas aos que integram as turmas cíveis, 
em detrimento daqueles que compõe turma criminal (doc. 05). Apesar dos argumentos 
apresentados, o pleito foi indeferido com o entendimento segundo o qual o direito a percepção de 
tais vantagens pelos magistrados estaria condicionado a implemento de condição, que seria 
precisamente dotação orçamentária, tal como prevista no art. 197 do COJE. Para situar, seguem os 
termos do indeferimento (doc. 06): 
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“Vistos etc. 

1. Trata-se de pedido de pagamento de verba prevista no art. 144, da Lei Complementar Estadual n° 100, de 
21 de novembro de 2007 – novo Código de Organização Judiciária do Estado (COJE). 

2.  Esta Presidência – na gestão do hoje Ministro Og Fernandes, considerando a inexistência de 
disponibilidade financeira e orçamentária para a implantação de todas as verbas (remuneratórias e 
indenizatórias) previstas no COJE, e, ainda principalmente, o teor da Resolução CNJ nº 13, 21 de março de 
2006, editou o Ato TJPE n° 751/2008, determinando, em suma, (i) a não implantação de determinadas 
verbas no COJE (art. 1°), (ii) a implantação de algumas (art. 2°) e (iii) a necessidade de regulamentação de 
outras (art. 3°).Pois bem. 

A verba solicitada, de fato, está prevista no art. 144 do COJE. Todavia, dispondo o art. 197 do COJE que ‘a 
efetiva implementação de qualquer dispositivo decorrente da presente Lei Complementar que acarreta 
aumento de despesas, especialmente a instalação de comarcas e o provimento de cargos e atribuições de 
funções gratificadas, fica condicionada à existência de dotação orçamentária própria do Poder Judiciário, 
suficiente para fazer face ao incremento das despesas e gastos previstos em suas disposições, obedecidos 
os limites do Plano de Ajuste Fiscal – PAF (...)’, o direito cujo exercício é reivindicado pelo Requerente, 
conquanto existente e válido, está subordinado ao implemento de uma condição (existência de dotação 
orçamentária própria do Poder Judiciário, suficiente para fazer  face ao incremento das despesas e gastos 
previstos em suas disposições, obedecendo os limites do Plano de Ajuste Fiscal – PAF).  

Logo dependendo a eficácia do direito reclamado pelo Requerente de uma condição ainda não verificada 
(condição suspensiva), não pode aquele (direito material) ser exercido, o que conduz ao indeferimento da 
pretensão de fundo. 

Registre-se que a hipótese dos autos é mesmo de indeferimento da pretensão, tendo em vista que o bem 
da vida cuja proteção foi buscada pelo Requerente, através da via administrativa, não se reveste de 
eficácia.  

A inexistência de obrigação, no momento da prolação da decisão, é questão de mérito. 

3. Pelo exposto, cuidando a espécie dos autos de direito cuja aplicabilidade está condicionada ao implemento 
de condição ainda não verificada, indefiro o pedido. 

Dê-se ciência aos interessados. 

Publique-se. 

Após, sobrevindo o trânsito em julgado deste decisum, arquivem-se os autos. 

Recife, 26 de novembro de 2008.” 

 

Na busca incessante do direto legalmente garantido, mas negado na prática 
administrativa, pleiteou-se a reconsideração da sobredita decisão, sendo instaurado o Processo nº 
2.377/08-CJ no qual foi lançado Parecer da Consultoria Jurídica do Tribunal de Justiça pelo 
deferimento do pedido das gratificações sob exame, cujo trecho transcreve-se para conferência 
(doc. 07): 

“É absolutamente previsível que os juízes exercerão seus cargos e sua jurisdição nas comarcas de 
que são titulares, assim como nas substituições eventuais de outras, consoante previsão em lei e em 
Tabela de Substituição Automática, votada pelo egrégio Tribunal de Justiça todo início de ano novo 
fiscal. Há a toda evidência previsão orçamentária para remuneração dos magistrados. 

‘A contrario sensu’, o que se admite apenas para argumentar, se inexiste verba para a remuneração 
das substituições malgrado a existência de previsão orçamentária, caberia à superior Administração 
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abster-se de designar juízes para substituições. Assim como se abstém da ‘instalação de comarcas, 
provimento de cargos e atribuições de funções gratificadas’, pela mesma vedação legal. 

Assim que a solução seria não haver acumulação de exercício ou o referente ao pagamento da verba 
prevista. 

Essa norma é dirigida a toda evidência ao Administrador. É condição impeditiva de sua atuação. Que 
se precavenha e abstenha-se de implementar tais atividades sem dotação orçamentária. Se o faz, 
segue-se que antes consolidou as condições para sua implementação. Seria ilógico admitir-se que a 
regra ora versada dirija-se aos magistrados e servidores, nomeados e/ou designados para tais cargos 
ou funções. 

‘O operário faz jus ao seu salário’, é princípio de Direito incontestável, de ética e moral. Trata-se como 
já se disse de verba alimentar que não se lhe pode subtrair sob pena de infração legal.” 

 

Registre-se, a despeito das razões ponderadas pela AMEPE e, assim também, do 
aludido parecer da Consultoria Jurídica, a Corte Especial do Tribunal de Justiça, na sessão do dia 04 
de maio de 2009, decidiu por manter a decisão da presidência (doc. 08). 

 

 

DO DIREITO E DO CONTROLE REQUERIDO 
 

Senhores conselheiros, a Lei Complementar Estadual nº 100/2007, cujo processo 
legislativo foi iniciado pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco, estabelece em seu art. 197 
orientação quanto à implementação da aplicação de norma acarrete aumento de despesa, que seria 
restrita à existência de dotação orçamentária própria e aos limites do ajuste fiscal, mas sem impor 
qualquer condição ao direito assegurado aos magistrados ou qualquer vedação ao pagamento das 
vantagens quando devidas. Eis a regra (vide doc. 03): 

 
“Art. 197 - A efetiva implementação de qualquer dispositivo decorrente da presente Lei Complementar que acarrete 
aumento de despesa, especialmente a instalação de comarcas e o provimento de cargos e atribuições de funções 
gratificadas, fica condicionada à existência de dotação orçamentária própria do Poder Judiciário, suficiente para 
fazer face ao incremento das despesas e gastos previstos em suas disposições, obedecidos os limites do Plano de 
Ajuste Fiscal - PAF, o disposto no § 1º do art. 169 da Constituição Federal, na Lei Complementar Federal nº 101, de 
04 de maio de 2000, e na Lei de Diretrizes Orçamentárias.”  (o destaque não existe no original). 

 

Como se percebe, a regra em evidência tem como destinatário primário o gestor 
público, a quem cabe a adoção de gestão administrativa responsável, e tinha como objetivo 
precípuo evitar o aumento não planejado orçamentariamente do quadro de unidades judiciárias e de 
pessoal, isto pela necessidade de prévia identificação da fonte de custeio, por força do disposto no § 
1º do art. 169 da Constituição Federal.  

Embora tecnicamente dispensável a norma veiculada no transcrito art. 197, uma vez 
que imposição decorrente da própria Lei Maior, deve ser ela entendida apenas como um reforço à 
previsão constitucional, isto em razão da circunstância de que o COJE foi editado em 21/11/2007, 
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quando o orçamento do Poder Judiciário de Pernambuco, para o exercício seguinte, já havia sido 
enviado ao Poder Legislativo. 

O ato administrativo editado pela Presidência do Tribunal de Justiça de Pernambuco, 
posteriormente confirmado pela Corte Especial, sem justificar as razões da alegada falta de dotação 
orçamentária nos exercícios subsequentes, empresta ao art. 197 do COJE a equivocada 
interpretação segundo a qual a norma instituiu condição de existência (validade) do próprio direito 
dos magistrados pernambucanos de perceberem as vantagens garantidas nos artigos 144 e 146 do 
COJE, negando-lhe vigência mesmo diante de atividades funcionais imprescindíveis à prestação 
efetiva dos serviços judiciários, como a acumulação de unidades judiciárias em razão do quadro 
insuficiente de magistrados e mesmo em razão de expressa previsão legal. 

Com efeito, é pura rotina a designação de magistrado para o exercício cumulativo de 
jurisdições, existindo, inclusive, uma tabela de substituição automática, e para outros encargos, 
como a direção de foro, a integração de turma de Colégio Recursal de Juizados Especiais, o 
exercício em local inóspito, não tendo sustentação o argumento invocado pela Administração para 
não pagar as gratificações, pois a regra do referido art. 197 do COJE, repita-se, tem por objetivo 
impedir que o administrador comprometa a gestão pública com medidas imprevidentes. 

   Não pretende a AMEPE vindicar vantagens em favor dos seus associados através de 
via transversa. A Lei Complementar nº 100/2007 é a fonte do pleito de controle ora deduzido 
perante esse E. Conselho Nacional de Justiça, que tem em seus escopos a prerrogativa de zelar pela 
boa administração no âmbito do Poder Judiciário. O controle pretendido em face do Ato nº 751 da 
Administração do Poder Judiciário em Pernambuco encontra guarida na necessidade de seu 
imediato expurgo, pois editado adrede para modular a eficácia de lei complementar válida e impedir 
o exercício de direito por magistrados. 

A resistência administrativa indevida do TJPE é facilmente aferida quando se 
observa que a alegada falta de dotação orçamentária a partir do exercício seguinte àquele em que se 
deu a edição da Lei Complementar nº 100/2007 revela nítido menosprezo por parte do gestor 
público no que toca à eficiência do serviço judiciário, porquanto não lhe são desconhecidos os 
predicamentos da atividade jurisdicional, comumente exercida em situações de cumulação de 
tarefas que a lei estabeleceu compensação financeira, sendo indefensável a omissão do gestor 
público em não promover a dotação de recursos para fazer face à demanda do serviço judiciário nos 
orçamentos que se seguiram, preferindo a retórica justificativa de que, sem dotação orçamentária 
própria, não existe direito à percepção das vantagens asseguradas em lei.  

  Em tema de boa administração, sem dúvida o correto seria o esforço empreendido 
pelo administrador público no sentido de dotar os orçamentos que se sucederam da necessária verba 
que garantisse a normalidade do serviço judiciário. Mas o que se  vê é o enriquecimento ilegal do 
Estado, à conta da incúria administrativa confessada nos termos do ato aqui questionado, que 
também revela prioridade pelo pagamento de gratificações destinadas à atividade diversa da 
atividade fim do Poder Judiciário (jurisdição – acumulações, colégio recursal etc). Sim, porque, 
embora tenham as escolas de magistratura indiscutível relevância para o aperfeiçoamento 
continuado de magistrados, a opção pelo pagamento da gratificação à Direção da Escola Superior 
da Magistratura do Estado de Pernambuco – ESMAPE apresenta padrão distanciado do interesse 
público, porquanto, no Estado de Pernambuco, tal entidade sequer integra o conjunto de órgãos do 
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Poder Judiciário, não possui personalidade jurídica e foi criada como departamento desta associação 
requerente, a AMEPE, vale dizer, a gratificação é paga para o gerenciamento de entidade privada. 

  A norma veiculada no art. 197 já referido, enfatize-se, não deu ao Tribunal de Justiça 
uma carta em branco, com discricionariedade sem limites, como pretende fazer prevalecer o 
requerido. Não se deve confundir discricionariedade com arbitrariedade. Naquela, o administrador 
público tem algumas opções dadas pelo próprio legislador, pautando suas escolhas dentro desses 
limites. A arbitrariedade, ao contrário, é a absoluta ausência de limites. 

A questão não  passa ao largo da responsabilização do gestor que deve se guiar pelos 
princípios da boa administração, obedecendo não só a legalidade, como ainda a razoabilidade e a 
eficiência, sendo emblemática a recente decisão proferida por esse E. Conselho, na 
RECLAMAÇÃO PARA GARANTIA DAS DECISÕES Nº 2009.10.00.001764-2, apresentada em 
face de ato administrativo da Presidência do Tribunal Superior do Trabalho, que negava pagamento 
de ajuda de custo nas situações de remoção a pedido, sob a justificativa de falta de interesse público 
e de dotação orçamentária para tanto. Pede-se vênia para transcrever trecho do voto, por 
absolutamente elucidativo: 

  “...A alegação de insuficiência orçamentária, conquanto relevante num primeiro momento, não pode mais 
prosperar na medida em que a decisão deste Conselho é de  2007 e os requerimentos datam do final do exercício 
financeiro de 2008 aos primeiros meses do ano corrente...” 

 

 “...Em razão do exposto, julgo procedentes as Reclamações para Garantia das Decisões n.º 
20091000001764-2 e 20091000001855-5, desconstituindo a decisão  da Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho atacada para determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 16ª região que adote, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, as  providências necessárias à viabilização do pagamento das ajudas de custo devidas aos 
Reclamantes, sob pena de responsabilidade dos ordenadores de despesas...”  

 

DO PEDIDO. 
 

Por todo o exposto, requer e espera a AMEPE que esse egrégio Conselho Nacional 
de Justiça exerça - para cumprimento da Lei Complementar Estadual nº 100/2007, que garante aos 
magistrados a percepção de vantagens acumuláveis com o subsídio - o superior controle 
administrativo em face do Ato nº 751/2008 da Presidência do Tribunal de Justiça de Pernambuco, 
determinando àquela Corte de Justiça: 

a) a adoção de medidas efetivas que cumpram as diretrizes do art. 37 da Constituição 
Federal e promova o devido pagamento aos magistrados do Estado de Pernambuco das vantagens 
remuneratórias estabelecidas no COJE, notadamente as relativas às gratificações pelo exercício 
cumulativo de jurisdição, por se tratar de atividade fim do Poder Judiciário; e 

b) no prazo de 15 dias, informar ao esse egrégio Conselho as providências 
necessárias adotadas para responder ao passivo financeiro, pagando-se todos os créditos vencidos e 
passando a pagar, regularmente, as referidas vantagens aos magistrados do Poder Judiciário de 
Pernambuco, sem prejuízo de apuração da responsabilidade administrativo-financeira decorrente.  

  Pede deferimento. 
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Recife, 17 de janeiro de 2010. 

 
LAIETE JATOBA 

 
EMANUEL BONFIM 

 
ANTENOR CARDOSO 

 
JOSÉ MARCELON 

 
EDVALDO PALMEIRA 


